
 

 

MARINHA DO BRASIL 

BATALHÃO DE VIATURAS ANFÍBIAS 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90023/2025 
(Processo Administrativo n.° 63174.000746/2025-16) 

 
Torna-se público que o Batalhão de Viaturas Anfíbias, por meio da Seção de Intendência, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME 

nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: Conforme paragrafo único e inciso 7 do art. 6° da Instrução Normativa 67 de 

2021 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Aquisição de materiais de consumo e insumos, voltadas à revitalização e modernização 

das instalações, com vistas à melhoria das condições de higiene, conforto, 

funcionalidade, acessibilidade e segurança alimentar, em conformidade com os projetos 

executivos, as normas técnicas vigentes e as diretrizes da Marinha do Brasil. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

2.1.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1.  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 

de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com 

o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 

deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn%3Alex%3Abr%3Afederal%3Aconstituicao%3A1988-10-05%3B1988&art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 1% (um por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido 

para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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5.4.1. SICAF; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 

anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1.contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou excessivamente elevados. 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 

do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 

do sistema, no prazo de 2 (dois) dias, sob pena de inabilitação. ( art. 19, § 3º, da IN 

Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
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na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10.  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11.  as peculiaridades do caso concreto; 

8.12.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13.  os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.15.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.19.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11.  Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12.  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1. ANEXO – Termo de Referência. 

 

São Gonçalo/RJ, na data da assinatura. 
 

 

 

 

 

 

FABIO SANTOS DE ARAUJO 

Capitão de Fragata (FN) 

Ordenador de Despesas 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais e insumos destinados à infraestrutura de apoio do 

refeitório da Praça d’Armas do Batalhão de Viaturas Anfíbias (BtlVtrAnf), conforme especificado na planilha de itens, visando 

garantir a funcionalidade, conservação e adequação do ambiente para atendimento das demandas institucionais. 

1.2. A aquisição possui respaldo técnico e administrativo, uma vez que os itens contemplados são indispensáveis à manutenção das 

condições de uso, organização e higiene do espaço, contribuindo para o bem-estar dos usuários e para a eficiência das rotinas de 

trabalho da Organização Militar. 

1.3. O refeitório representa uma instalação de uso coletivo essencial, cuja estrutura física demanda constante atenção quanto à 

reposição de utensílios, mobiliário, equipamentos de apoio e demais insumos, assegurando condições adequadas de funcionamento 

e atendimento às normas de segurança e salubridade. 

1.4. A contratação objetiva manter a operacionalidade das instalações de apoio alimentar da Praça d’Armas, por meio da aquisição 

de materiais de consumo e permanentes que garantam a organização, o armazenamento adequado, a limpeza e o suporte às 

atividades desenvolvidas no local. 

1.5. A contratação será formalizada com base na Lei nº 14.133/2021, observando os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade, sustentabilidade, continuidade do serviço público e atendimento ao interesse público, nos termos dos incisos II e 

VIII do caput do art. 11. 

 

 

 

Item 

 

 

Descrição/Especificação 

 

 

CATMAT 

 

 

PDM 

 

 

UF 

 

 

QTD 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 Kit Mecanismo Universal Caixa 

Descarga Acoplada Completo 

(No Kit Universal vem: SISTEMA 

DE ENTRADA + SISTEMA DE 

SAIDA, BOTÃO, BORRACHA DE 

VEDAÇÃO, PARAFUSOS 
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1 

O KIT É UNIVERSAL, SENDO 

COMPATIVEL COM TODAS AS 

MARCAS DE ACIONAMENTO 

SUPERIOR. 

- Sistema de entrada ajustável para 

regulagem de altura 

- Atende ALTA e BAIXA PRESSÃO; 

 

- Válvula anti retorno) 

 

 

 

483893 15305 UN 7 R$ 67,00 R$ 469,00 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

2 

 

Lorenzetti Maxi Ducha Ultra Branco 

5500W (CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS - Modelo: Maxi Ducha - 

Pressão de funcionamento: 1 a 40m.c.a. - 

Potência: 5500W - Tensão: 220V - 

Disjuntor: 30A - Fios: 4mmZ - Grau de 

Proteção: IP 24 - Sistema de Aterramento: 

Sim - Mangueira com Ducha Manual: 

Sim) 

 

 

 

480673 4976 UN 10 R$ 79,50 R$ 795,00 

3 

 

Toalha de Mesa Plástico Transparente 

3,50m X 1,60m (Material: Plastificado 

Composição: 100% PVC Tamanho: 

3,50x1,60 Cor: 100% Transparente 

Cristal Gramatura: 15 g/mZ )  

 

 
 

286844 753 UN 2 R$ 80,00 R$ 160,00 
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4 

 

Kit Cesto de Lixo 100 Litros Com Tampa 

Preto + 100UN de Saco De Lixo 100 

Litros Super Resistente Embag (Cesto de 

Lixo 100 Litros Redondo fabricados em 

Polipropileno (PP) ou Polietileno de Alta 

Densidade (PEAD) + 100 UnidadesSaco 

De Lixo 100 Litros Super Resistente 

Embag). 

265226 15025 Kit 5 R$ 140,00 R$ 700,00 

 
 

 

 

 

5 

 

Tampa para Micro-Ondas Nitronplast 

Incolor (dimensões: 3 x 25,5 x 6,8 cm; 

0,07 g) 

 

 
 

355304 11492 UN 3 R$ 20,00 R$ 60,00 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

6 

 

Faqueiro Aço Inox 100 Peças Tramontina 

Laguna Prata (Itens Inclusos: 12 Facas 

para Churrasco 12 Garfos de Mesa 12 

Colheres de Mesa 12 Colheres para Café 

12 Colheres para Chá 12 Garfos para 

Torta 12 Colheres para Sobremesa 1 

Garfo Trinchante 1 Concha para Feijão 1 

Colher para Arroz 1 Pegador de Massas 1 

Colher para Salada 1 Garfo para Salada 1 

Pá para Bolo/Torta TOTAL: 91 peças) 

 

 
 

620607 1105 UN 2 R$ 550,00 R$ 1.100,00 

7 

 

Kit 21 Peças Utensilios Para Cozinha 

Silicone Cabo Madeira Conjunto 

Completo Espátula Concha Colher Jogo 

Suporte Faca Antiaderente Tabua Tesoura 

Faqueiro PREMIUM (Preto) (5 Facas De 

Aço Inox, 1 Base Antiderrapante, 1 Tábua 

de Corte, 1 Espátula (32 cm) + 1 Pegador 

de Massa (31 cm), 1 Colher Espátula (32 

cm) + 1 Pegador de Salada (27 cm) + 1 

Pote (15 x 12 cm), 1 Colher Vazada (31,5 

cm) + 1 Espátula Pão Duro (31,5 cm) + 1 

Batedor de Claras (24,5 cm), 1 Espátula 

Vazada (32 cm) + 1 Pincel (27 cm), 1 

616103 8554 Kit 2 R$ 150,00 R$ 300,00 
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Colher ( 31,5 cm) + 1 Concha (31 cm) + 2 

Rodo de Pia Plástico de 14 cm, Sanremo 

- Linha Casar ) 

 

 
 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

8 

 

Escorredor Porta Talheres de Aço Inox 

Organizador com 4 Divisórias Bandeja 

Removível Para Drenagem de Água 

 

 
 

485587 15550 UN 4 R$ 66,99 R$ 267,96 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

9 

 

Jogo De 12 Copos Vidro Bali Quadrado 

Luxo 320ml Transparente - PRATICASA 

(jogo De 12 Copos Vidro Bali Quadrado 

Luxo 320ml Transparente12 Copos de 

Vidro. Informações complementares: 

Modelo: Bali Solid Color Cor: Vidro 

Translucido Marca: Casa Linda Material: 

Vidro Capacidade: 320 ml Altura: 13,5cm 

Diâmetro: 6,5cm Peso: 3,200kg 

(embalagem com 12 copos)) 

 

 

326764 5848 Kit 4 R$ 99,00 R$ 396,00 

 

 

 
 

 

10 

 

Kit Com 4 Descanso De Panela Quente 

Para Mesa De Bambu (dimensões de 16 

cm x 16 cm x 8mm) 

 

 
 

253151 753 Kit 3 R$ 65,00 R$ 195,00 
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11 

 

 

Ralador 4 Faces Top Pratic, 16,5Cm, 8,8 

x 6,3 x16,5cm, Brinox 

 

 

 
 

 

261597 11401 UN 3 R$ 35,00 R$ 105,00 

 

 

 

 

12 

 

Escorredor para Massa 24cm 2l 

Supremase - BRINOX - Aço Inox 

 

 

 
 

 

357209 14460 UN 3 R$ 58,00 R$ 174,00 

 

 
 

 

 

 

13 

 

Jogo de 6 Taças para Vinho Água Drink 

465ml Vidro 22,5cm de Altura 

 

 

 
 

 

 

467164 12468 Kit 4 R$ 90,00 R$ 360,00 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

14 

 

Kit Potes Herméticos Plásticos Cinza 12 

Unidades Electrolux (Marca Electrolux 

Referência 41046086 Modelo A23122901 

Material Plástico Características com 

Tampa Formato Quadrado e retangular 

Capacidade 230ml, 500ml, 600ml, 

1180ml, 1710ml, 470ml, 800ml, 1400ml) 

 

 

 

617395 1104 Kit 3 R$ 115,35 R$ 346,05 
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15 

 

Conjunto de Refratários de Cerâmica 

Haus Concept Sauté 2 Peças 

(Material Cerâmica Formato Retangular 

Quantidade de Peças 2 Peças 

Características com Alça Pode ir ao 

forno, ao fogão, ao micro-ondas, à lava- 

louças Instruções de Lavagem Lavar com 

uma esponja macia e sabão neutro 

Cor Branco Peso do Produto 2,8kg Peso 

do Produto com Embalagem 3kg 

Dimensões do Produto com 

Embalagem Largura: 35cm Altura: 8cm 

Profundidade: 20,5cm) 

 

 

 

 

 

473169 1151 Kit 4 R$ 97,78 R$ 391,12 

 

 

 

 
 

 

 

 
16 

 

Jogo de Facas 10 Peças Tramontina 

Plenus (- 01 Faca 8' - 01 Faca Churrasco 

5' - 01 Faca para cozinha 6" - 01 Faca 

para desossar 5" - 01 Faca para legumes 

3" - 01 Faca para pão 7" - 01 Faca para 

queijo 6" - 01 Faca para tomate 5" - 01 

Garfo Trinchante - 01 Tesoura) 

 

 

 

 
 

 

 

616121 7276 Kit 2 R$ 118,90 R$ 237,80 

 

 
 

 

 

 
 

 

17 

 

Kit Churrasco Tradicional Inox 6 

Peças, com Tábua de Bambu (01 pinça 

para churrasco inox, 02 facas inox, 01 

garfo para churrasco inox, 01 palito para 

afiar inox, 01 tábua de cortar bambu - 

Tramontina ou similar) 

 

 

 

 
 

453796 7276 Kit 2 R$ 299,00 R$ 598,00 
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18 

Kit Utensílios para Cozinha Kit Completo 

Aço Inoxidável - Tramontina ou similar 

(2 Conchas Inox, 

2 Colheres Inox, 

2 Pegadores de Massa Inox, 

2 Escumadeiras Inox; 

1 Descascador de Legumes Inox, 

1 Fuê Inox, 

5 Pegadores Universal Inox, 

1 Amassador de Batatas Inox, 

1 Esmagador de Alho Inox, 

2 Colheres de Suco Inox, 

1 Cortador de Pizza Inox, 

1 Cortador de Massa Inox, 

3 Garfo Trinchante Inox, 

2 Espátula de Bolo Inox, 

1 Porta guardanapo inox; 

1 Abridor de Lata Inox; 

1 Saca Rolha Inox; 

1 Suporte Papel Toalha Inox; 

1 Saleiro Vidro e Aço Inox; e 

1 Paliteiro Vidro e Aço Inox) 

(OBS: Imagem ilustrativa, seguir os itens 

listados) 

 

 

 
 

 

623143 8554 Kit 2 R$ 270,00 R$ 540,00 

 

 

 

 
 

 

 

19 

 

Kit 6 Panos De Prato Teka Premium 

Nobre 100% Algodão 45x70cm (TEKA - 

320G/M2) 

 

 

 
 

 

321633 10341 Kit 3 R$ 70,00 R$210,00 
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20 

 

Porta Temperos E Condimentos Giratório 

Inox Preto 12 Potes - (Especificações 

Técnicas: Possui base giratória para ver 

todos os temperos Material em vidro e 

aço inox. Possui 12 Frascos de 80g 

Medidas Porta Tempero: (Altura) 22cm x 

(Largura) 18cm x (Profundidade) 18cm 

Medidas Frascos: (Altura) 9,5cm x 

(Diâmetro) 4cm. Conteúdo da 

Embalagem: 01 Porta tempero de Inox 

Giratória 12 Frascos de Tempero) 

 

 

 
 

 

628780 16036 UN 2 R$ 95,00 R$ 190,00 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

21 

 

Prateleira de Cozinha Porta Tempero e 

Papel Toalha Laces 

(Especificações: Fabricado em aço 

carbono Possui pintura em Epóxi com 

tratamento de superfície Possui suporte 

para 1 rolo de papel toalha Ideal para 

todos os estilos de cozinha Peso máximo 

suportado: 5 kg Dimensões do Produto: 

Largura: 50 cm Profundidade: 10 cm 

Altura total (incluindo o suporte de papel 

toalha): 13,5 cm Distância entre os furos: 

41,5cm Conteúdo da embalagem: 01 - 

Prateleira para Utensílios de Cozinha e 

Porta Papel Toalha Laces 02 – Parafusos 

02 – Buchas) 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

283511 12399 UN 2 R$ 100,00 R$ 200,00 
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22 

 

Toalha de Mesa Quadrada em Tecido 

Oxford Maquinetado Verde Musgo - 1,50 

m x 1,50m (Pré Lavagem:Sim 

Acabamento:Overlock Composição:100% 

Poliéster cor predominante Verde Musgo; 

desenho Falso Liso) 

 

 

 
 

 

464314 753 UN 10 R$ 97,90 R$ 979,00 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

23 

 

Jarra Tramontina em Vidro Borossilicato 

1,8 Litros com Tampa Aço Inox 

(Capacidade 1,8 litros Dimensões 16 x 

12,8 x 23,6 cm) 

 

 

 

311754 1287 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

UN 4 R$ 125,00 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 500,00 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

24 

 

Garrafa Térmica Inox Lúmina 1,8 Litros 

Bomba de Pressão – Termolar 

 

 

 
 

 

437878 1115 UN 4 R$ 160,44 R$ 641,76 
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25 

 

Organizador Porta Talheres de Gaveta 

com 5 Divisórias - Cinza – MICROMAX 

 

 

405731 15930 UN 4 R$ 34,50 R$ 138,00 

26 

 

 Jarra de vidro P/ Suco  750 ml 

 

240380 1287 UN 10 R$ 45,00 R$ 450,00 

27 

 

Jarra Inox 2l Tampa Aparador De Gelo 

 

 

428385 1287 UN 6 R$ 130,00 R$ 780,00 

28 

 

Suqueira de Cristal Ecológico com Pé e 

Tampa Brandon 4,5L 

 

 

438449 1287 UN 3 R$ 280,00 R$ 840,00 

29 

 

Kit: 02 Fue Batedor inox Branco Fouet 

Pera 30x20cm. Ovos Clara Massas 

Reforçado Solrac. 

 2 Espátulas Inox Lanche Reta E Curva 

Chapeiro E Cozinha. 

2 Espremedor Triturador Amassador 

Profissional de Alho em Aço Inoxidável 

 

   

357203 13562 Kit 2 R$ 220,90 R$ 441,80 
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30 

 

3x Torneiras Gourmet C/ Filtro Metal 

Inox Luxo 1/4 Volta 

 

 

10x  Refis Gas Butano Nautika + 1 

Maçarico Portátil Culinária 

 

 

  
 

347431 12820 Kit 1 R$ 750,00 R$ 750,00 

31 

 

Kit 5 Sousplat Prato Inox 24cm 

Redondo Espelhado Mesa Posta 

 

 

 
 

329539 1138 Kit 5 R$ 180,00 R$ 900,00 

32 

 

Kit Com 24 Ramekin Porcelana Branca 

210ml Hotel Restaurante Cor Branco 

Canelado. 

 

 

 
 

850733 1104 Kit 3 R$ 245,00 R$ 735,00 

33 

 

Panela De Pressão 10 Litros Polida 

Panelux 

 

 

 
 

331887 1075 UN 3 R$ 273,99 R$ 821,97 
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34 

 

Kit com 02 Rolo De Bobina Filme Pvc 

Plástico - 60cm X 800 Metros 

02 Bobina Picotada 25x35 500 Sacos 

Transparente Mercado 

  

334090 1347 Kit 2 R$ 567,00 R$ 1.134,00 

35 

 

Kit com: 10 Porta Guardanapo De 

Mesa Aço Inox Bar Restaurante Cor 

Cinza Liso. 

10 Bandeja Garçom Antiderrapante 40 

Cm Restaurante Bares Garçom Oficial 

do Jogo. 

10 Travessas Rasa Bandeja Inox 25cm 

Porção Comida Salada 

 

  

608905 1133 Kit 1 R$ 980,00 R$ 980,00 

36 

 

Kit com 5UN de Lixeiras de Escritório 

em Aço Telado 10 Litros 

+ 100UN de saco de lixo de 15L 

 

 

 

379046 11495 Kit 4 R$ 75,90 R$ 303,60 

37 

 

Jogo Jantar e Chá 20 Peças Porcelana 

Germer - 4 Lugares 

Modelo Bar Hotel - Linha Profissional 

Composição do Jogo: 

- 4 Pratos Rasos: 24cm (diâmetro) 

- 4 Pratos Fundos: 23,5cm(diâmetro) 

- 4 Pratos Sobremesa: 18,5cm(diâmetro) 

- 4 Xícaras Chá: 210ml 

- 4 Pires Chá: 14cm(diâmetro) 

605224 2665 Kit 6 R$ 389,00 R$ 2.334,00 
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38 

 
Botijão Garrafa Térmica 10 Litros 

Torneira 

 

289539 1115 UN 4 R$ 250,00 R$ 1.000,00 

39 

Mop Giratório Flash Limp Fit com Balde 

8L 

Modelo: Fit Material do cabo: Aço Inox 
Material do pano: Microfibra Capacidade 

do balde: 8 litros Material do balde: 

Plástico 

Comprimento do cabo: Ajustável (104cm 
a 128cm) 

 

415080 13989 UN 4 R$ 75,00 R$ 300,00 

40 

 

 

Fruteira De Chão. Cesto Organizador 
Com 4 Andares Empilháveis. 

Especificações e Ficha Técnica:  

Material: PP (Polipropileno) 

Cor: Preto 
Tipo: Retangular  

Altura Máxima com os 4 Andares: 78 

cm  

Comprimento: 38 cm.  
Largura: 26 cm , formato: retangular. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

622323 13563 UN 2 R$ 60,00 R$ 120,00 
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41 

  

Caixa térmica parede tripla feita em EPS 

isopor 80 litros Características: 
Excelente isolante térmico; 100% 

reciclável; 

Facilidade de manipulação; Resistência à 

umidade; Resistência mecânica. 
Especificações: Dimensões externas 

aproximadas: 

Profundidade/comprimento: 

79,8 cm. Largura: 57,8 cm. Altura: 47,6 

cm. 

Dimensões internas aproximadas: 

Profundidade/comprimento: 64,8cm 

Largura: 42,8 cm. Altura: 32 cm. Altura 
da tampa: 

9,2 cm. Espessura: 75 mm. 

Peso aproximado: 2.474 g 

355084 4175 UN 4 R$ 200,00 R$ 800,00 

42 

Kit coqueteleira 820ml boston inox 

completo profissional. Itens inclusos: 
01 - Coqueteleira Profissional Boston 820 

ml copo maior / 530ml copo menor 

01 - Balde de Gelo Aço Inox de 1250 ML 

com 14 cm de diâmetro e 13,5 cm de 
altura 

01 - Pinça para gelo em Aço inox 

01 - Colher bailarina Tridente Aço inox 

26 cm 
01 - Coador de gelo Strainer em Aço inox 

01 - Socador Aço inox / Plástico 

01 - Dosador Duplo 30/60 Aço inox 

01 - Espremedor de Limão Aço Inox 

428312 1101 Kit  2 R$ 80,00 R$ 160,00 

43 

Copo Chopp 300ml Nadir - Tulipa - 24 

Unidades Cor Transparente. Linha 

Munich 

 

 

227106 5848 Kit 3 R$ 200,00 R$ 600,00 
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44 

 

CONJUNTO DE TRÊS PENEIRAS EM 

METAL AÇO INOX. 
Dimensões e Peso: Peneira Média: 

Diâmetro: 10 cm. Cabo: 11,5cm Peso: 60 

gramas. 

Peneira Pequena: Diâmetro: 8 cm. 
Cabo: 11cm Peso: 50 gramas. 

Peneira para Chá: Diâmetro: 6 cm. 

Cabo: 11cm Peso: 40 gramas. 

Conteúdo: 1 Unidade - Peneira em Inox 

com 10 cm de diâmetro. 1 Unidade - 

Peneira em Inox com 08 cm de diâmetro. 

1 unidade - Peneira em Inox com 06 cm 

de diâmetro. 
 

Espremedor de Limão Manual Gourmet 

Metal Maciço. Especificações: medidas 

Aproximadas: 20cm (C) x 6,5cm (L)x 
4cm (A) Peso Total Aproximado: 270 

Gramas. Tipo de EspremedorManual. 

 

 

 
 

 

357206 1071 Kit 3 R$ 98,00 R$ 296,00 

45 

 

Suporte Para Botijão de Gás Reforçado 
Com Rodinhas 

Material : aço cromado. 

Medidas: 30x30x9 cm 

- Cromado e com rodinhas de plástico 
360º. 

- Fácil locomoção do botijão, vasos ou 

galão. 

- Produto com barras inferiores soldadas 
para melhor sustentação de peso. 

- Barras redondas laterais duplas para 

acomodar facilmente. 

- Evita a ferrugem do Butijão por estar 
suspenso 

 

 

271371 12399 UN 5 R$ 51,90 R$ 259,50 

46 

Kit Café Da Manhã Queijeira Porta Frios 
Manteigueira e Espátula Aço Inox. 

Dimensões do Porta Frios: 22cm (C) x 

16cm (L) x 3cm (A) Espaço Interno: 

17,5cm (C) x 12cm (L) x 3cm (A) 
Comporta: Queijo e presunto em fatias. 

Dimensões da Queijeira: 17,5cm (C) x 

17,5cm (L) x 8,5cm (A) Espaço Para 

Queijo: 10cm (D) Comporta: Queijo 
Minas ou Ricota. Dimensões Da 

Manteigueira: 16cm (C) x 10cm (L) x 

5cm (A) Espaço Interno: 12cm (C) x 6cm 

(L) x 3,5cm (A) 
Comporta: Manteiga Tablete. Dimensões 

Da Espátula: 15cm (C) x 1cm (L) x 

609417 1060 Kit  2 R$ 322,00 R$ 644,00 
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0,5cm (A) 

Acompanha: - 01 Manteigueira; - 01 

Porta-Queijo; - 01 Porta-Frios - 01 
Espátula 

 

Kit 3 Formas Para Bolo Torta 

Antiaderente Com Fundo Removível • 01 
Forma Grande 

• 01 Forma Média • 01 Forma Pequena 

Resistente e extremamente durável, a 

forma redonda fundo removível suporta 

tranquilamente altas temperaturas 

permitindo um fácil e prático manuseio 

de alimentos no forno. 

• CARACTERÍSTICAS- Fundo 
Removível 

- Material: Aço antiaderente - Cores: 

Cinza (conforme verificado na foto) - 

Suporta temperaturas de -50 ºC à 230 ºC - 
Resistente e flexível - Fácil manuseio - 

Extremamente fácil de limpar - Não 

precisa untar. 

•DIMENSÕES: Forma Pequena: - 24 cm 
x 24 cm x 6,4 cm (C x L x A) Peso: 258g 

Forma Média: - 26 cm x 26 cm x 6,4 cm 

(C x L x A) Peso: 311g Forma Grande: - 

28 cm x 28 cm x 6,4 cm (C x L x A) 
Peso: 410g 

 

 

 

 

47 

Kit de espetos completo para churrasco, 

com 08 peças, material: alumínio maciço. 

04 Espetos Simples Chato Largo em 

Alumínio com cabo de madeira revestido 

de alumínio. 
04 Espetos Duplos em Alumínio (barra 

quadrada) com cabo de madeira revestido 

de alumínio. Características dos espetos: 

Lâmina: 60cm Comprimento total: 74cm 
Material Lâmina: Alumínio Material 

Cabo: Madeira revestida em alumínio 
218838 1076 Kit 3 R$ 150,00 R$ 450,00 
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Ralinho para pia, tipo:cestinha, 

material:inox 

Principais Características: 
Durabilidade Suprema: Fabricado em aço 

inoxidável resistente à corrosão, o ralo foi 

projetado para suportar o uso diário, 

oferecendo longa durabilidade. 
- Design Moderno: Com acabamento 

polido em aço inox, o ralo traz um toque 

contemporâneo à sua pia, 

complementando qualquer estilo de 

decoração. 

- Eficiência na Drenagem: Oferece 

drenagem eficaz, evitando entupimentos e 

mantendo sua pia sempre limpa e 
funcional. 

- Fácil de Limpar: Sua superfície lisa e 

resistente facilita a limpeza, tornando a 

manutenção do ralo simples e prática. 
Conteúdo da Embalagem: 

10 unidades do ralo. Tamanho: 9 cm 

 

Kit com 2 Luva Térmica de Silicone 
Longa. 

Características: - Material resistente e 

durável 

- Forro térmico - Confortável de usar 
- Ajuste perfeito para a mão - Ideal para 

tarefas domésticas Especificações 

técnicas: - Tamanho: 37x18X3 cm  

 

 

616104 8974 Kit 2 R$ 150,00 R$ 300,00 

49 

Grelha Para Churrasqueira (l) 60 X (c) 50 
Inox - Fundição Petrópolis. 

Características Gerais do Produto: - 

Cabo: Madeira - Material: Inox; Ferro 

Zincado 
- Quantidade: 01 Peça - Tipo: Tela 

Moeda Inox 

- Tamanhos: 60 x 50 cm - Garantia: 90 

dias 
- Marca: Fundição Petrópolis - Imagens: 

Ilustrativas - Informações Importantes: 

Tela moeda - INOX Haste sustentação - 

Ferro Zincado Acompanha o produto: 

- 01 -Grelha Para Churrasqueira Tela 

Moeda Inox (L) 60 x (C) 50 - Fundição 

PetrópolisKit com 3 Grelhas de Grade 

Dupla para Peixes, Churrascos, 
Linguiças, Tulipas de Frango. 

ESPECIFICAÇÕES: Modelo: Super Grill 

01 

Tamanho: 81,5 cm (C) × 26,5 cm (L)× 3 
cm (A) Peso: 400 g Material: Aço 

Cromado 

623411 16948 Kit 3 R$ 266,50 R$ 799,50 
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Panela para preparo de cuscuzeira, 

material: inox, tamanho: 5l 
Especificações: Diâmetro: 

 16 cm Altura: 17cm Composição: Inox 

 

Kit canecão. 
1 canecão Nº 12: 12 cm (diâmetro) x 11,7 

cm (altura) – Capacidade – 1,30 L 

1 canecão Nº 14: 14 cm (diâmetro) x 12,4 

cm (altura) – Capacidade – 1,90 L 

1 canecão Nº 16: 16 cm (diâmetro) x 13,6 

cm (altura) – Capacidade – 2,55 L 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 

PRODUTO** 
Liga de Alumínio certificada; Cabo de 

baquelite anti-chama; Acabamento 

Polido;  

produto de qualidade. 
 

 

339878 16429 Kit 3 R$ 180,00 R$ 540,00 

51 

Kit de Panelas:AluminioAntiaderente 

2 Fervedor - Boca 12cm - Altura 9,5cm - 

Litros 1 Litro. 1 Panela com Cabo - Boca 
16cm - Altura 6cm - Litros 1,6. 1 Panela 

com Cabo - Boca 18cm -Altura 7cm - 

Litros 1,8. 

1 Caçarola - Boca 20cm - Altura 8cm - 

Litros 2,5. 2 Frigideira - Boca 18cm - 
Altura 3cm. 

1 Frigideira boca 20cm  1 Frigideira com 

tampa de vidro 24 cm de diâmetro  1 

Panela Paella Wok Tamanho grande 28 
cm de diâmetro . Comprimento: 33cm - 

Largura: 24cm. 1 Panela de Pressão 

Fechamento Externo 4,5L. Omeleteira em 

alumínio com revestimento interno e 
externo em antiaderente starflon max 

grafite 24 cm  

 

 

617399 10334 Kit 2 R$ 569,90 R$ 1.139,80 
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03 Caçarolas Linha Hotel Restaurante em 

Alumínio Tamanhos 22/24/26 Diâmetro: 

22 cm  Altura: 11 cm  

Capacidade: 3,7L Diâmetro: 24 cm  
Altura: 13,5 cm Capacidade: 6 L  

Diâmetro: 26 cm Altura: 13,5 cm  

Capacidade: 7L 

 

 

339866 1046 Kit 2 R$ 200,00 R$ 400,00 

53 

 

Suporte De Cozinha Porta Talheres Facas 
60cm Com 8 Ganchos Suporte De 

Cozinha Porta Talheres Facas 60cm Com 

8 Gancho 

Características: Suporta 
aproximadamente até 3 KG Material: 

Metal Fácil Instalação 

Conteúdo da Embalagem: 1 - Suporte 

Organizador 2 - Potes que ficam 
acoplados no Suporte 2 - Placas de 

fixação para parede 

8 - Ganchos para o Suporte 1 - Cola para 

as placas de fixação 1 - Parafusos para 
fixação 

Dimensões Aproximadas Apenas do 

Suporte : 

Comprimento: 60 cm Largura: 5,5cm 
Profundidade Interna: 5cm Dimensões 

dos Potes do Suporte: Altura: 10cm 

Largura: 5cm 

465745 13209 UN  2 R$ 100,00 R$ 200,00 

54 

Kit guardanapos. Tecido oxford. 

100% poliester. 

Tamanhos. 35X35 cm. 

50 un. cor branca. 

40 un. cor azul celeste. 

 

 

 

603602 8121 Kit 2 R$ 150,00 R$ 300,00 
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55 

Assento Sanitário Tigre ou similar (de 1 

Linha) 

-Tipo: Convencional -Cor do Assento 
Sanitário: Branco -Material do Assento 

Sanitário: Plástico (PEBD, PU, ABS, PP 

e POM) -Formato: Oval -Almofadado. 

- Fechamento Comum -Com Fixação -
Antibacteriano. 

DIMENSÃO: Largura do Assento 

Sanitário: 37,20cm - Comprimento do 

Assento: 44cm 

- Altura: 4,8cm 

CONTEUDO DA EMBALAGEM 

- Assento sanitário. 

- Kit de instalação. 
 

 

396476 17358 UN 40 R$ 62,50 R$ 2.500,00 

56 

Kit para limpeza profissional n° 3 

amarelo - NYKT03 Bralimpia 

Itens que compõem o kit: 
01 Carro Funcional América 

01 Balde Doblô 30 litros - 2 águas 

01 Cabo Telescópico - 1,40 m 

01 Garra Plástica Euro 
01 Refi l Loop com cinta 320 g 

01 Placa Sinalizadora Piso Molhado 

01 Pá Pop 

01 Conjunto Mop Pó - 60 cm 
 

 
 

415080 13989 Kit 2 R$ 1.679,90 R$ 3.359,80 

 
 

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.7. O prazo de vigência da contratação será desde o recolhimento da nota de empenho pela Contratada até o recebimento de todo 

material pela Contratante, bem como seu recebimento definitivo e pagamento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.8. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.9. Qualquer divergência entre o catálogo de material (CATMAT) e a descrição do objeto, a Contratada deverá seguir 

rigorosamente a descrição supracitada no Termo de Referência. 

 
 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. Trata-se de contratação direta por meio de Dispensa Eletrônica, com fundamento no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133 

/2021, que permite a dispensa de licitação para contratação cujo valor não ultrapasse os limites estabelecidos para bens e serviços 

comuns, e nos termos do inciso II do art. 4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021. 

2.2. Justifica-se a necessidade da presente aquisição de materiais e insumos destinados à estrutura de apoio do refeitório da Praça 

d’Armas do Batalhão de Viaturas Anfíbias, com o objetivo de promover a reposição e manutenção de itens de uso coletivo. A 

medida visa assegurar condições adequadas de habitabilidade, organização e funcionalidade do espaço, refletindo diretamente na 
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qualidade do ambiente de trabalho e no bem-estar dos militares da Organização Militar. 

2.3. A aquisição dos referidos itens contribui para manter o refeitório em condições operacionais apropriadas, atendendo aos 

critérios de salubridade, segurança e conforto, além de reforçar a eficiência das rotinas logísticas e administrativas vinculadas ao 

uso compartilhado do espaço. 

2.4. A fundamentação técnica da contratação, bem como a definição dos quantitativos e especificações dos itens, encontra-se 

detalhada nos Estudos Técnicos Preliminares que integram este Termo de Referência. 

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSID 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade: 

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.1.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

4.1.1.1. Sustentabilidade: 

 

4.1.1.1.1. Não se aplicam os critérios de sustentabilidade ambiental do objeto da contratação em razão do baixo 

valor da Contratação Direta. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

 

4.3.1. Em razão do baixo valor da Contratação Direta; 

 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

 

Garantia da contratação 

 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes 

do Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo para entrega dos materiais e insumos comuns destinados ao refeitório da Praça d’Armas do Batalhão de Viaturas 

Anfíbias é de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, devendo a entrega ocorrer em 

remessa única, salvo disposição diversa em contrato ou justificativa previamente aceita pela Administração. 

5.2. Em caso de impedimento para entrega no prazo estipulado, a contratada deverá comunicar formalmente a situação com 

antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, apresentando justificativa plausível para avaliação da Administração, sem prejuízo das 

disposições legais aplicáveis em situações de caso fortuito ou força maior. 

5.3. Local e Condições da Entrega 

 

5.3.1. A entrega dos materiais deverá ser realizada no seguinte endereço: Avenida Paiva, s/nº, Ilha das Flores, Neves, São 

Gonçalo/RJ – CEP 24.426-148, no horário de 09h00 às 15h00, em dias úteis, mediante agendamento prévio com o setor 

responsável pelo recebimento. 

5.3.2. Todos os itens deverão ser novos, de primeira linha, isentos de qualquer vício ou defeito, e compatíveis com os 
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padrões de qualidade exigidos para uso contínuo em ambiente coletivo, conforme especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta aprovada. 

5.3.3. Os materiais deverão ser entregues adequadamente embalados, garantindo sua integridade física e funcional até o 

momento da conferência e aceite pela Administração. 

5.3.4. Quando aplicável, os itens deverão vir acompanhados de certificados de conformidade, laudos técnicos ou boletins 

do fabricante, que comprovem suas características técnicas, composição, segurança e adequação ao uso previsto. 

5.4. Os materiais que apresentarem inconformidade com as especificações técnicas ou condições estabelecidas neste instrumento 

poderão ser rejeitados total ou parcialmente. Nestes casos, a contratada deverá realizar a substituição dos itens em até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação formal, sem ônus para a Administração, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis. 

 
5.5. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela qualidade, conformidade técnica, 

durabilidade e segurança dos itens fornecidos, bem como pela correta execução contratual, nos termos da legislação vigente. 

5.6. A indicação de marcas, quando houver, observará o disposto no art. 41 da Lei nº 14.133/2021, sendo permitida a entrega de 

produtos de marca equivalente, desde que previamente aceitos pela Administração, mediante atesto de equivalência técnica, 

desempenho e compatibilidade com os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência. 

 
 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de entrega será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial com a finalidade de apresentar o plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias de acompanhamento da entrega dos materiais, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, assegurando o cumprimento de todas as condições 

estabelecidas, de modo a garantir a entrega dos materiais conforme especificações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI) 

6.7.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

contratual, inclusive eventuais faltas ou defeitos observados nos materiais entregues. (Lei nº 14.133, art. 117, §1º e Decreto 

nº 11.246, art. 22, II) 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificação à contratada para correção, 

com prazo determinado. (Decreto nº 11.246, art. 22, III) 

6.7.3. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer situação que demande decisão além de 

sua competência. (Decreto nº 11.246, art. 22, IV) 

6.7.4. Ocorrências que possam inviabilizar a entrega dos materiais no prazo estabelecido deverão ser imediatamente 

informadas ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, art. 22, V) 

6.7.5. O fiscal técnico comunicará o término do contrato ao gestor, para viabilizar eventual renovação ou nova contratação. 

(Decreto nº 11.246, art. 22, VII) 

Fiscalização Administrativa 
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6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará os 

processos de empenho, pagamento, garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, solicitando documentos comprobatórios, se 

necessário. (Decreto nº 11.246, art. 23, I e II) 

 
6.8.1. Em caso de descumprimento contratual, o fiscal administrativo atuará para solucionar o problema ou encaminhará a questão 

ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, art. 23, IV) 

 

Gestor do Contrato 

 

6.9. O gestor do contrato coordenará o acompanhamento da execução contratual, mantendo os registros formais no histórico de 

gerenciamento e elaborando relatório sobre a necessidade de eventuais adequações. (Decreto nº 11.246, art. 21, IV) 

6.10. O gestor acompanhará os registros dos fiscais, adotando ou encaminhando medidas, conforme sua competência. (Decreto nº 

11.246, art. 21, II) 

6.11. O gestor verificará a manutenção das condições de habilitação para fins de empenho e pagamento, anotando ocorrências que 

prejudiquem a liquidação da despesa. (Decreto nº 11.246, art. 21, III) 

6.12. O gestor emitirá documento de avaliação da execução contratual, com base em indicadores e relatórios dos fiscais, para fins 

de cadastro de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, art. 21, VIII) 

6.13. O gestor adotará providências para abertura de processo administrativo sancionador, quando cabível, conforme a Lei nº 

14.133/2021. (Decreto nº 11.246, art. 21, X) 

6.14. O gestor deverá elaborar relatório final com a avaliação do cumprimento dos objetivos da contratação e sugestões de 

aprimoramento. (Decreto nº 11.246, art. 21, VI) 

6.15. O gestor enviará a documentação pertinente ao setor de contratos para liquidação e pagamento, conforme valores aferidos 

pela fiscalização e gestão. 

 
 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento 

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 

houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 

do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

 

7.10.2. a data da emissão; 

 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 

7.10.5. o valor a pagar; e 

 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

 

Prazo de pagamento 

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 5% de correção monetária. 

 

 

Forma de pagamento 

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 

previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte 

do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 

ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e  

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 

2020 e Anexos) 

7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

 

Exigências de habilitação 

 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www. 

portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 

portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos 

por ele abrangidos. 

http://www/
http://www/


UASG 795340 Termo de Referência 27/2025 

26 de 29 

 

 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado 

pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 

e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

 

 

8.13. Documentos e Certificações Exigidos para Habilitação na Aquisição de Materiais ou Contratações de Serviços. 

 

8.13.1. Registro e Certificação Profissional 

 

8.13.1.1. Certidão de Registro Ativo em Conselho Profissional (CREA, CAU, CRQ, entre outros): Quando 

aplicável ao tipo de material, é obrigatório que a empresa possua registro válido no Conselho competente, 

garantindo sua qualificação e autorização para fornecer materiais específicos. 

8.13.1.2. Certificação Técnica do Material: Exigência de certificados específicos relacionados à segurança e 

qualidade do material, como ISO, Inmetro, entre outros, para assegurar que os produtos fornecidos atendam às 

normas e padrões técnicos vigentes. 

8.13.2. Compatibilidade do Código CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) 

 

8.13.2.1. O Código CNAE registrado pela empresa junto à Receita Federal deve ser compatível com a 

comercialização do material objeto da licitação, comprovando que a empresa está legalmente habilitada para atuar 

no fornecimento desses materiais. 

8.13.3. Atestados de Qualificação Técnica e Experiência no Fornecimento 

 

8.13.3.1. Atestados de Capacidade Técnica: Documentos emitidos por clientes anteriores que comprovem a 

experiência da empresa no fornecimento de materiais com características similares às exigidas, detalhando 

quantidade, especificações e qualidade dos produtos entregues. 

8.13.4. Certificados de Conformidade e Qualidade do Material 

 

8.13.4.1. Certificados reconhecidos, como ISO 9001 e Inmetro, devem ser apresentados para demonstrar que o 

material fornecido atende aos rigorosos critérios de qualidade estabelecidos pela Marinha do Brasil, sendo aceitos 

apenas produtos de primeira linha e qualidade comprovada. 

8.13.5. Comprovação de Capacidade de Fornecimento e Logística 

 

8.13.5.1. Relatórios que evidenciem a capacidade operacional da empresa, incluindo estoque disponível, estrutura 

logística e prazos de entrega, garantindo que a empresa possui condições de fornecer o material na quantidade e 

qualidade necessárias. 

8.13.5.2. Declaração formal de compromisso com o fornecimento contínuo, especialmente em contratos que 

preveem reposição futura, assegurando a regularidade do abastecimento durante todo o período contratual. 

8.13.6. Licenças e Certificações Específicas de Conformidade 

8.13.6.1. Para materiais sujeitos a regulamentações específicas, como equipamentos eletrônicos, produtos 

químicos e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), a apresentação de certificados do Inmetro ou órgãos 

equivalentes é obrigatória, comprovando a conformidade com as normas técnicas brasileiras. 

8.13.6.2. Quando aplicável, a empresa deve apresentar licenças sanitárias e ambientais que atestem a 

conformidade do material com as exigências legais relacionadas à saúde pública e proteção ambiental. 

8.13.7. Qualidade, Sustentabilidade e Responsabilidade Social 

 

8.13.7.1. Declaração de compromisso com práticas de sustentabilidade e responsabilidade social, quando tais 

aspectos forem exigidos para a aquisição, demonstrando o alinhamento da empresa com valores éticos e ambientais. 

8.13.7.2. Declaração de compliance e integridade, incluindo o comprometimento com políticas anticorrupção, 

assegurando transparência, ética e responsabilidade na execução do fornecimento. 



UASG 795340 Termo de Referência 27/2025 

27 de 29 

 

 

8.13.8. Outros Documentos de Regularidade Técnica e Fiscal 

 

8.13.8.1. Cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), comprovando a 

regularidade da empresa para participação em licitações públicas e atendimento dos requisitos legais. 

8.13.8.2. Declaração formal de inexistência de impedimentos legais que possam afetar a capacidade da empresa 

em fornecer os materiais à Administração Pública. 

8.13.8.3. Plano detalhado de continuidade e contingência do fornecimento, demonstrando a capacidade da empresa 

em manter a entrega dos materiais mesmo diante de eventuais interrupções na produção ou logística, especialmente 

relevante para materiais essenciais. 

8.13.9. Considerações Finais 

 

A apresentação dos documentos e certificações mencionados visa assegurar que somente empresas 

financeiramente, técnica e operacionalmente qualificadas participem do processo licitatório. A ausência ou 

inconsistência dessas informações poderá resultar na desclassificação do fornecedor, conforme os critérios 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

Esse rigor documental é fundamental para garantir a aquisição de materiais que atendam plenamente às exigências 

operacionais e de qualidade da Marinha do Brasil, promovendo a eficiência, segurança e continuidade das 

atividades da Administração Pública. 

 

 

8.14. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os requisitos previstos a seguir, que serão exigidos conforme sua 

natureza jurídica: 

8.14.1. Habilitação Jurídica 

 

8.14.2. Pessoa Física: 

Apresentação da cédula de identidade (RG) ou documento equivalente com validade para identificação em todo o 

território nacional. 

8.14.3. Empresário Individual: 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, realizado pela Junta Comercial da sede da empresa. 

 

8.14.4. Microempreendedor Individual (MEI): 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja autenticidade será verificada no sítio 

oficial gov.br/empresas-e-negocios. 

8.14.5. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada (EIRELI): 

Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva 

Junta Comercial, acompanhado dos documentos comprobatórios dos administradores. 

 

8.14.6. Sociedade Empresária Estrangeira: 

Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde está localizada a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, considerada 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.14.7. Sociedade Simples: 

Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da sede, acompanhada dos documentos 

comprobatórios dos administradores. 

8.14.8. Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: 

Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência, conforme o caso, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde atua, com averbação no registro da matriz. 

8.14.9. Sociedade Cooperativa: 

Apresentação da ata de fundação, estatuto social, ata da assembleia que aprovou o estatuto, devidamente arquivados 

na Junta Comercial ou registrados no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da sede, além do registro conforme o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

8.14.10. Agricultor Familiar: 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) válida, ou documentos equivalentes definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, conforme o art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 
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8.14.11. Produtor Rural: 

Matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI) comprovando a qualificação como produtor rural pessoa física, 

conforme Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14.12. Alterações e Consolidações: 

Os documentos apresentados deverão estar atualizados, contendo todas as alterações ou a consolidação respectiva. 

8.15. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 

8.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso. 

8.15.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativa a 

créditos tributários federais e Dívida Ativa da União, inclusive referentes à Seguridade Social, conforme Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014. 

8.15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

8.15.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal. 

8.15.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943). 

8.15.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduais relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

compatível com o objeto contratual. 

8.15.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade contratada. 

8.15.8. Caso o fornecedor seja isento dos tributos estaduais vinculados ao objeto do contrato, deverá apresentar 

declaração oficial da Fazenda respectiva ou equivalente, conforme legislação aplicável. 

8.15.9. O microempreendedor individual (MEI) que pretenda usufruir dos benefícios do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, está dispensado da prova de inscrição nos cadastros estaduais e 

municipais de contribuintes. 

8.16. Seleção de Fornecedor e Proposta 

 

8.16.1. O fornecedor deverá observar, com máxima atenção, todas as especificações técnicas, todos os materiais solicitados 

(inclusive sobressalentes e materiais extras em cada item), condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência (TR), bem como nos demais anexos da Dispensa Eletrônica. Em caso de divergência entre a descrição do 

item no CATMAT e o conteúdo disposto no TR, prevalecerá o que estiver detalhado no TR. 

8.16.2. A proposta deverá conter, de forma clara e objetiva: A descrição exata dos itens ofertados, conforme as 

características técnicas requeridas; A marca e modelo de cada item; Fotografias reais ou imagens ilustrativas dos 

materiais propostos (com qualidade e nitidez); Documentos comprobatórios de origem ou de representação comercial 

(como catálogos, fichas técnicas, sites do fabricante ou distribuidor, notas fiscais de aquisição, entre outros). 

8.16.3. Propostas que apresentarem valores unitários inferiores a 50% do valor estimado pela Administração deverão, 

obrigatoriamente, vir acompanhadas de documentação comprobatória da viabilidade dos preços praticados, como: 

Cotações junto a fornecedores; Tabelas de preços públicas; Notas fiscais recentes de aquisição dos produtos em 

condições similares; Declaração do fabricante ou distribuidor atestando a composição do valor. 

8.16.4. Não serão aceitas propostas que copiem e colem, de forma genérica, o conteúdo do Termo de Referência, sem 

individualizar as características dos itens efetivamente propostos. Essa prática tem gerado o envio de materiais 

divergentes ou de qualidade inferior ao que foi licitado, gerando transtornos operacionais à Administração Pública. 

8.16.5. A empresa proponente deverá apresentar na proposta as informações reais e específicas dos itens que serão 

efetivamente entregues, incluindo: Nome comercial completo; Marca e modelo exatos; Imagem do produto; 

Especificações técnicas correspondentes. Propostas genéricas, sem diferenciação clara dos itens propostos, poderão 

ser desclassificadas a critério da Administração, com base no princípio da vinculação ao instrumento convocatório e 

na busca pela eficiência e transparência da contratação pública. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 34.690,66 (trinta e quatro mil, seiscentos e noventa reais e sessenta e seis centavos). 

 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

I. Gestão/Unidade: 795380/795340 

 

II. Fonte de Recursos: 1000000000; 

 

III. Programa de Trabalho: 174313; 

 

IV. Elemento de Despesa: 339030; 

 

V. Plano Interno: B.441.MR.Z.0.2.DD 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

 

11. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 
 

 

 

 

ELIAS EDUARDO SILVA DO NASCIMENTO DE MOURA 

Membro da comissão de contratação 

 

 
 

 

 
 

 

ERIC CORDEIRO PARAUTA 

Responsável pela contratação direta 

 

 

 

 

 

FABIO SANTOS DE ARAUJO 

Autoridade competente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Área Requisitante Responsável 

Estudo Técnico Preliminar 36/2025 

 
1. Informações Básicas 

Número do processo: 63174.000746/2025-16 

 

 

2. Descrição da necessidade 

I – Fundamentação da Necessidade 

 

A presente contratação visa atender à necessidade de aquisição de materiais de consumo destinados à infraestrutura de apoio do 

refeitório da Praça d’Armas do Batalhão de Viaturas Anfíbias (BtlVtrAnf), com foco na manutenção das condições de 

habitabilidade, organização, salubridade e funcionalidade do espaço coletivo. 

 

A medida objetiva a reposição e modernização de utensílios, equipamentos de apoio e insumos diversos, assegurando condições 

adequadas de uso, de acordo com as normas de segurança, higiene e conforto ambiental, conforme disposto nas diretrizes de 

saúde pública e infraestrutura predial da Marinha do Brasil. 

 

Os materiais listados no presente Termo de Referência incluem itens essenciais ao funcionamento diário do refeitório, tais como 

faqueiros, escorredores, cestos de lixo, duchas, potes herméticos, jarros, toalhas de mesa, garrafas térmicas, entre outros, 

classificados como bens de consumo, necessários à continuidade das atividades de apoio alimentar. 

 

Trata-se de uma aquisição que contribui diretamente para o bem-estar da tropa, refletindo na melhoria das condições de trabalho e 

de convivência no ambiente militar. A descrição dos itens, com suas especificações técnicas, está detalhada na planilha integrante 

deste TR, assegurando a padronização, compatibilidade e qualidade dos materiais a serem fornecidos. 

II – Justificativa para a Dispensa de Licitação 

 

A contratação será realizada por meio de dispensa eletrônica, com fulcro no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, por se 

tratar de aquisição cujo valor está dentro dos limites legais para bens comuns. 

 

A adoção desta modalidade revela-se como a alternativa mais eficiente, célere e econômica para o atendimento da demanda, 

permitindo a pronta reposição dos materiais necessários ao funcionamento contínuo do refeitório. Tal medida observa os 

princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público, conforme estabelecido no art. 11 da 

referida Lei. 

 

Ademais, a execução dos serviços de manutenção e organização do ambiente será realizada com recursos humanos próprios da 

Organização Militar, sendo esta contratação restrita exclusivamente ao fornecimento dos materiais de consumo, nos termos do §7º 

do art. 75 da nova Lei de Licitações. 

 

Portanto, a aquisição proposta é imprescindível para garantir a operacionalidade e a adequação das instalações, viabilizando a 

manutenção de um ambiente limpo, funcional e seguro para os usuários do refeitório da Praça d’Armas. 

 

 

3. Área requisitante 
 

Setor de Prefeitura ELIAS EDUARDO SILVA DO NASCIMENTO DE MOURA 

 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

I – O prazo de vigência da contratação será contado a partir do recolhimento da Nota de Empenho pela Contratada até a 

conclusão integral do fornecimento dos materiais, com o devido recebimento e aceite definitivo por parte da Contratante, 

conforme previsto no Termo de Referência. 

II – Trata-se de contratação direta enquadrada como dispensa eletrônica, com fundamento no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133 

/2021, combinado com o inciso I do art. 4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021. 
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III – A Contratada deverá observar rigorosamente todas as condições de fornecimento, prazos de entrega, padrões técnicos de 

qualidade e especificações dos materiais descritos no Termo de Referência e demais documentos que integram o processo de 

contratação. 

IV – Qualquer fator impeditivo à entrega dos materiais dentro do prazo estipulado deverá ser comunicado formalmente à 

Contratante com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, devidamente justificado e documentado para análise e 

eventual reprogramação da entrega. 

V – O fornecimento deverá ocorrer de forma integral, em conformidade com os padrões técnicos exigidos, sendo obrigatória a 

apresentação da nota fiscal correspondente, contendo a descrição detalhada dos materiais entregues, marca e modelo (quando 

aplicável), unidade de medida, valor unitário e total, além de demais informações previstas na proposta e exigências do processo. 

 

 

5. Levantamento de Mercado 

I – Em atendimento ao princípio da economicidade, previsto no art. 11, inciso III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

pesquisa de preços para a formação do orçamento estimado da contratação foi realizada com fundamento no art. 23, §1º, inciso I, 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, por meio de metodologia mista, que incluiu consulta direta a 

fornecedores do ramo especializado e pesquisa em base de dados oficial e consolidada, notadamente o Painel de Preços do 

Governo Federal. 

II – A adoção da abordagem mista na pesquisa de preços justifica-se pela diversidade e especificidade dos materiais de consumo a 

serem adquiridos para a infraestrutura do refeitório da Praça d’Armas do BtlVtrAnf, os quais englobam utensílios de cozinha, 

itens de organização, recipientes térmicos, materiais de higiene e outros bens de uso rotineiro. Considerando a ampla gama de 

marcas, modelos e variações de preços praticados no mercado, tornou-se necessário consultar diretamente fornecedores 

especializados e, simultaneamente, utilizar bases de dados oficiais consolidadas, como o Painel de Preços do Governo Federal. 

Essa metodologia visa assegurar maior precisão e realismo na estimativa de custos, promovendo a economicidade, a eficiência e a 

compatibilidade com os parâmetros praticados pela Administração Pública em aquisições similares. 

 

 

6. Descrição da solução como um todo 

A solução proposta contempla a aquisição direta, integral e imediata de materiais de consumo listados na planilha técnica 

integrante deste Termo de Referência, destinados ao refeitório da Praça d’Armas do Batalhão de Viaturas Anfíbias (BtlVtrAnf). 

Os itens especificados são essenciais para assegurar condições adequadas de organização, salubridade, higiene, conservação e 

funcionalidade das instalações, garantindo o suporte necessário às atividades de apoio alimentar da Organização Militar. Esta 

medida visa à manutenção da operacionalidade do ambiente coletivo, promovendo bem-estar à tropa e assegurando a 

conformidade com normas técnicas e sanitárias vigentes no âmbito da Marinha do Brasil. 

O fornecimento dos materiais será realizado em remessa única, de forma centralizada, otimizando o processo logístico, reduzindo 

custos operacionais e promovendo maior agilidade no restabelecimento das condições adequadas de uso do espaço. 

Todos os itens deverão ser novos, de primeira linha, isentos de vícios ou defeitos, observando rigorosamente os parâmetros de 

qualidade e segurança exigidos. A padronização e a compatibilidade dos materiais são fatores determinantes para o atendimento 

eficaz da demanda institucional. 

Dessa forma, a presente solução atende aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e interesse 

público, contribuindo diretamente para a manutenção das condições estruturais e funcionais do refeitório, com impacto positivo 

na qualidade de vida e na rotina dos militares do BtlVtrAnf. 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

I – A definição dos quantitativos a serem contratados pela Administração Pública deve basear-se em metodologia de cálculo clara, 

com critérios técnicos objetivos e devidamente fundamentados, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 

II – Para o adequado dimensionamento da presente contratação de materiais de consumo destinados ao refeitório da Praça 

d’Armas do Batalhão de Viaturas Anfíbias (BtlVtrAnf), foi realizada análise prévia pela Seção Logística e setor responsável pelo 

apoio administrativo, com base em: 

•  levantamento do estoque atual de utensílios e equipamentos de uso coletivo; 

•  identificação de necessidades imediatas de reposição e suprimento; 
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•  quantidade de usuários atendidos rotineiramente no refeitório; 

•  frequência de uso dos itens conforme a rotina alimentar da tropa; 

•  e as exigências normativas de segurança, higiene, salubridade e funcionalidade das instalações de apoio alimentar da Organização 

Militar. 

•  Os dados obtidos foram consolidados e quantificados conforme a planilha técnica anexa ao Termo de Referência, que detalha os 

materiais, suas especificações e respectivas quantidades. 

III – Dessa forma, a Administração Pública demonstra o cumprimento do dever legal de fundamentar tecnicamente os 

quantitativos propostos, assegurando a legalidade, eficiência e economicidade do processo, com estrita observância ao interesse 

público e à boa aplicação dos recursos orçamentários disponíveis. 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 34.690,66 

 

Estima-se que o valor total da contratação será de R$ 34.690,66 (trinta e quatro mil, seiscentos e noventa reais e sessenta e seis 

centavos). 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

I – Conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021, é dever da Administração Pública buscar a proposta mais vantajosa, com foco na 

economicidade, eficiência e qualidade da contratação. Nesse sentido, a definição clara e precisa do objeto é etapa fundamental, 

pois orienta toda a estrutura do processo e possibilita a seleção da solução mais eficaz para o interesse público. 

II – A regra geral preconiza que, sempre que tecnicamente possível, objetos divisíveis devem ser parcelados, de modo a ampliar a 

competitividade e assegurar a isonomia entre os potenciais fornecedores, permitindo que cada um concorra nos itens para os 

quais possui capacidade técnica e operacional. 

III – No presente caso, trata-se de contratação direta, por dispensa eletrônica, visando à aquisição de materiais de consumo a 

serem utilizados na reforma e adequações do refeitório da Praça d’Armas do Batalhão de Viaturas Anfíbias (BtlVtrAnf), 

conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência. 

IV – Apesar de o objeto ser, em tese, divisível, a Administração optou por não realizar o parcelamento em múltiplos processos ou 

fornecedores, por razões técnicas, operacionais e logísticas. A contratação conjunta e integral dos itens listados garante: 

 a padronização dos materiais empregados na reforma; 

 

 a compatibilidade técnica entre os insumos;  

    o controle unificado de recebimento, armazenagem e aplicação dos materiais; 

 a mitigação de riscos relacionados à entrega fracionada ou com prazos distintos. 

 

V – A fragmentação do objeto poderia, ao contrário do pretendido, resultar em atrasos na execução da obra, aumento de custos 

logísticos, dificuldades na fiscalização e na conciliação entre diferentes marcas e modelos de materiais, além de comprometer a 

uniformidade estética e funcional da reforma. 

VI – Diante do exposto, esta Administração opta pela não adoção do parcelamento, com fundamento no art. 40, § 2º, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, que admite a contratação integral do objeto quando o fracionamento comprometer a execução adequada ou a 

obtenção de melhores condições para a Administração. 

A contratação unificada assegura maior eficiência na gestão da obra, economia de escala, controle técnico e regularidade no 

fornecimento dos materiais, atendendo com eficácia às necessidades institucionais do BtlVtrAnf. 

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Esta unidade não identificou necessidade de contratações correlatas. 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
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I – O Plano Anual de Contratações (PAC) tem como finalidade sinalizar ao mercado fornecedor as intenções da Administração 

Pública quanto às contratações previstas, permitindo que os fornecedores se preparem com antecedência, o que contribui para a 

melhoria da governança, da gestão contratual e para a ampliação da competitividade, além de promover maior transparência e 

controle. 

II – No entanto, conforme disposto no § 2º do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, as Forças Armadas poderão aplicar, no 

que couber, as normas do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SISG), não sendo obrigatória a implantação 

do PAC no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC), instituído pela Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 1, de 10 de janeiro de 2019. 

III – Ademais, o Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, alterado pelo Decreto nº 11.137, de 18 de julho de 2022, dispensa 

os Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica do cumprimento obrigatório das disposições do PAC, sem prejuízo da 

observância do princípio do planejamento, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, conforme disposto no art. 1º, parágrafo 

único, do referido decreto. 

IV – Cabe destacar que o PAC e o PGC são ferramentas de apoio à gestão contratual que devem ser adaptadas às especificidades 

de cada Comando Militar, respeitando sua estrutura, cadeia de comando e particularidades operacionais. Nesse sentido, ressalta- 

se a importância da adequação contínua dos sistemas de governança interna da Marinha do Brasil, incluindo a definição clara dos 

agentes responsáveis por cada etapa do planejamento e da execução contratual. 

V – Diante do exposto, e considerando as prerrogativas legais e normativas aplicáveis às Forças Armadas, a presente contratação 

— referente à aquisição de materiais de construção civil destinados à reforma e adequações estruturais do refeitório da Praça d’ 

Armas do Batalhão de Viaturas Anfíbias (BtlVtrAnf) — encontra-se devidamente alinhada com o planejamento interno desta 

Organização Militar, conforme registrado no Plano de Aplicação de Recursos (PAR) para o exercício de 2025. 

Ressalta-se que esta OM utiliza, como instrumento complementar de planejamento e gestão, o Sistema de Acompanhamento 

Financeiro (SAFIN), que subsidia a definição de prioridades, o controle da execução orçamentária e o acompanhamento das 

contratações. Tal prática assegura o cumprimento dos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e legalidade, em 

consonância com o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

I – A contratação em tela proporcionará uma série de benefícios diretos e indiretos à Organização Militar, alinhando-se aos 

princípios da eficiência, economicidade e interesse público, conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021. Dentre os principais 

benefícios, destacam-se: 

 Restabelecimento das condições estruturais e funcionais do refeitório da Praça d’Armas: 

A aquisição dos materiais de construção permitirá a execução das intervenções previstas no Termo de Referência. Essas 

ações são indispensáveis para restaurar a salubridade, segurança e funcionalidade do espaço utilizado diariamente pelo 

efetivo. 

 Melhoria nas condições de higiene e segurança alimentar: 

A reforma contribuirá para a adequação do ambiente às normas técnicas de infraestrutura e saúde pública, reduzindo 

riscos de contaminação cruzada, umidade, pragas urbanas e outros fatores que comprometem a segurança alimentar do 

rancho. 

 Conforto e bem-estar da tropa: 

Ambientes reformados, bem ventilados, iluminados e com acabamentos adequados têm impacto direto no conforto dos 

usuários, refletindo positivamente na moral, na disciplina e no rendimento do efetivo. 

 Otimização dos recursos públicos: 

A centralização da aquisição dos materiais, conforme previsto neste processo, evita fracionamento indevido, facilita o 

controle técnico e financeiro e assegura maior uniformidade e qualidade nos insumos empregados na obra. Isso garante 

um melhor aproveitamento dos recursos orçamentários alocados. 

 Prevenção de manutenções corretivas emergenciais: 

A modernização da estrutura física do refeitório contribuirá para a redução de intervenções futuras não planejadas, 

prolongando a vida útil das instalações e diminuindo gastos com reparos emergenciais. 

 Apoio à continuidade dos serviços internos essenciais: 

O refeitório é uma estrutura crítica para o funcionamento contínuo da OM, garantindo a alimentação regular da tropa em 

atividades administrativas, operativas ou de prontidão. Sua revitalização assegura o suporte necessário às rotinas e 

missões do BtlVtrAnf. 

 Conformidade com os princípios legais e administrativos: 

A contratação segue os preceitos da Lei nº 14.133/2021, está compatível com o planejamento institucional vigente (PAR 
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/SAFIN), foi precedida por Estudos Técnicos Preliminares, pesquisa de preços mista e está devidamente justificada 

quanto à sua viabilidade, necessidade e economicidade. 

II – Esses benefícios demonstram que a presente contratação não se limita a suprir uma demanda pontual, mas atua de forma 

estruturante na manutenção da eficiência operacional e na valorização da qualidade de vida do efetivo, promovendo a 

continuidade dos serviços internos e o cumprimento da missão institucional atribuída ao Batalhão de Viaturas Anfíbias. 

 

 

13. Providências a serem Adotadas 

I – Gestor do Contrato: 

Caberá ao Gestor do Contrato o acompanhamento da execução contratual, com foco na gestão administrativa do instrumento, 

assegurando o fiel cumprimento das cláusulas pactuadas. Suas atribuições incluem o monitoramento do cronograma de execução 

dos serviços, a interlocução com a contratada para eventuais ajustes formais, o controle de prazos e a verificação da regularidade 

da documentação fiscal. Também será responsável pelo recebimento da nota fiscal e pela adoção das providências necessárias 

para a instrução do processo de pagamento, após a devida verificação e atesto do Fiscal Técnico. 

II – Fiscal Administrativo: 

Compete ao Fiscal Administrativo acompanhar a execução do contrato sob a perspectiva administrativa, mantendo contato direto 

com a contratada para coordenar aspectos logísticos, como agendamento de retirada e devolução da máquina, acompanhamento 

de prazos e registro de intercorrências. Atuará em apoio ao Gestor do Contrato, elaborando relatórios, organizando a 

documentação relacionada e assegurando que as condições contratuais estejam sendo cumpridas no tocante à execução 

administrativa. 

III – Fiscal Técnico: 

Ao Fiscal Técnico caberá a inspeção e o acompanhamento minucioso do fornecimento dos materiais de consumo, verificando se 

os itens entregues estão em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. Suas atribuições 

incluem: 

 a conferência da quantidade, qualidade, marca e modelo dos materiais entregues; 

 a verificação da integridade física e das condições de embalagem; 

 a análise de eventuais certificados de conformidade, laudos técnicos ou fichas técnicas, quando exigidos; 

o registro de ocorrências e não conformidades, com comunicação imediata ao Gestor do Contrato; 

 a participação no recebimento provisório e definitivo dos materiais, emitindo o respectivo atesto técnico apenas após 

constatada a perfeita conformidade contratual. 

O Fiscal Técnico é responsável por assegurar que todos os materiais recebidos atendam plenamente às exigências do TR, 

promovendo o controle de qualidade da contratação e contribuindo para o êxito da reforma do refeitório da Praça d’Armas. 

 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

I – Gestor do Contrato: 

Caberá ao Gestor do Contrato o acompanhamento da execução contratual com foco na gestão administrativa do instrumento, 

assegurando o fiel cumprimento das cláusulas acordadas. Entre suas atribuições estão: 

o monitoramento do cumprimento do prazo de entrega dos materiais; 

 

 a interlocução com a contratada para esclarecimentos, correções ou ajustes formais durante a execução; 

 

o controle da documentação fiscal e de habilitação; 

 

 a verificação das condições contratuais para fins de liquidação e pagamento, após o atesto do Fiscal Técnico; 

 

 a elaboração de relatórios de acompanhamento e eventual encaminhamento para abertura de procedimento sancionador, 

se necessário. 

II – Fiscal Administrativo: 

Compete ao Fiscal Administrativo acompanhar a execução contratual sob a ótica documental e procedimental, assegurando a 

regularidade dos registros e a tramitação adequada dos documentos. Suas funções incluem: 

 manter controle sobre a vigência do contrato, prazos legais e condições de habilitação da contratada; 
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 verificar a conformidade da documentação fiscal, consultando sistemas como o SICAF; 

 organizar e arquivar toda a documentação administrativa relacionada à execução; 

 

 auxiliar o Gestor do Contrato na instrução dos processos de pagamento e em eventuais demandas de fiscalização ou 

auditoria. 

III – Fiscal Técnico: 

Ao Fiscal Técnico caberá a inspeção detalhada dos materiais de construção civil entregues, assegurando que estejam em 

conformidade com as especificações técnicas descritas no Termo de Referência. Dentre suas atribuições estão: 

 a verificação da quantidade, qualidade, marca, modelo e compatibilidade técnica dos materiais recebidos; 

o exame da integridade física, embalagem e conservação dos itens; 

 a análise de certificados, laudos ou fichas técnicas, quando aplicável; 

 

o registro de não conformidades ou ocorrências relevantes, com comunicação imediata ao Gestor do Contrato; 

 

 a participação no recebimento provisório e definitivo dos materiais, emitindo o atestado técnico apenas após constatar a 

perfeita execução do fornecimento. 

 

 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

A presente aquisição de insumos e materiais para a reforma e adequações do refeitório da Praça d’ Armas do Batalhão de Viaturas 

Anfíbias (BtlVtrAnf) revela-se viável e necessária para assegurar a adequada manutenção e modernização das instalações físicas 

da Organização Militar. 

A revitalização do rancho/refeitório é imprescindível para garantir condições de higiene, conforto, funcionalidade e segurança 

alimentar, atendendo às normas técnicas vigentes e às diretrizes de infraestrutura estabelecidas pela Marinha do Brasil. Além 

disso, a melhoria das condições do ambiente contribui diretamente para o bem-estar e a saúde dos militares que utilizam o local, 

fortalecendo a operacionalidade e a disciplina da Unidade. 

A execução da reforma, amparada pela contratação dos materiais discriminados no Termo de Referência, está prevista para ser 

realizada com mão de obra própria ou por equipe técnica designada, em conformidade com o cronograma aprovado, o que 

assegura o controle, a eficiência e a economicidade dos recursos públicos empregados. 

A contratação está fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observando-se os limites legais para obras e serviços 

de engenharia e respeitando os princípios da economicidade, eficiência, continuidade do serviço público e atendimento ao 

interesse público, conforme disposto nos incisos I, II e VIII do art. 11 da mesma Lei. 

Dessa forma, a aquisição dos materiais é imprescindível para a realização das intervenções técnicas necessárias, viabilizando a 

execução direta dos serviços e garantindo a plena funcionalidade e segurança da edificação, o que torna a contratação plenamente 

viável, justificando o investimento conforme as normas e políticas públicas vigentes. 

 

16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 
 

 

ELIAS EDUARDO SILVA DO NASCIMENTO DE MOURA 

Membro da comissão de contratação 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 795340 Estudo Técnico Preliminar 36/2025 

7 de 7 

 

 

 
 

 

 

 

ERIC CORDEIRO PARAUTA 

Responsável pela contratação direta 

 

 

 
 

 

 

 

 

FABIO SANTOS DE ARAUJO 

Autoridade competente 


